
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019042400035

35

Nº 78, quarta-feira, 24 de abril de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 1º Credenciar, de forma precária, por 4 (quatro) anos, a contar da
publicação desta Portaria, a empresa PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS LTDA
- ME, inscrita no CNPJ nº 05.363.764/0001-65, localizada na Rua José Reinaldo Angonezze,
nº 1070, bairro José Bonifácio, Erechim - RS, CEP: 99.701-546, para exercer a atividade de
Empresa Estampadora de Placas de Identificação Veicular - EPIV, de acordo com o art. 3º
da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 2º Fica concedido prazo de 24 (vinte e quatro) meses após a publicação
desta Portaria, para que a empresa apresente comprovante de que possui as suas rotinas
fabris e administrativas voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas
segundo a Norma ISO 9001, indicando seu responsável técnico, com base no item 4.1.1 do
Anexo II da Resolução CONTRAN nº 729, de 6 de março de 2018.

Parágrafo único. A não apresentação da documentação de que trata o caput
acarretará na revogação deste credenciamento.

Art. 3º - A integração ao Sistema Registro Nacional de Veículos Automotores -
RENAVAM, somente será realizada quando da apresentação do Atestado de Capacidade

Técnica e do Sistema Informatizado de que tratam os itens 3.2, 4.6 e 5, respectivamente,
do Anexo II da Resolução Contran nº 729, de 6 de março de 2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
ACÓRDÃO Nº 23, DE 23 DE ABRIL DE 2019

Processo: 50650.001616/2019-30
Parte: CASSIO LOURENÇO RIBEIRO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (28.261.417/0001-27)
Ementa:

Trata o presente Acórdão de recurso interposto por CASSIO LOURENÇO RIBEIRO
- Sociedade Individual de Advocacia, em face do posicionamento proferido pela Secretaria-
Geral - SGE, desta Agência, no âmbito do Recurso de 1ª instância do Pedido de Informação
nº 50650.001616/2019-30.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade do voto

objeto da Ata da 459ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada, realizada em 11 de abril
de 2019, acordam os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ,
por conhecer do recurso interposto por CASSIO LOURENÇO RIBEIRO - Sociedade Individual
de Advocacia, eis que preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade, para, no
mérito, dar-lhe provimento parcial, com amparo no disposto no § 3º do art. 7º da Lei nº
12.527, de 2011, franqueando o acesso ao postulante dos documentos relativos ao
Processo nº 50300.000381/2008-86 que antecederam a realização da Audiência Pública nº
04/2018, ressalvados aqueles que possuam informações eventualmente restritas ou
amparadas por sigilo legal, empresarial ou outro.

Participaram da reunião o Diretor-Geral, Mário Povia, o Diretor Francisval
Mendes, o Diretor Relator Adalberto Tokarski, a Procuradora-Chefe Natália Hallit Moysés,
e a Secretária-Geral, Joelma Maria Costa Barbosa.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

FRANCISVAL MENDES
Diretor

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor-Relator

ACÓRDÃO Nº 24, DE 23 DE ABRIL DE 2019

Processo: 50300.004158/2019-61
Parte: ADMINISTRADORA DE BENS DE INFRAESTRUTURA LTDA (10.701.088/0004-75)
Ementa:

Trata o presente Acórdão de pedido formulado pela empresa Administradora
de Bens de Infraestrutura LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.701088/0004-75, visando
a obtenção de nova autorização em caráter especial e de emergência para realização de
operação portuária de movimentação e armazenagem de cargas com o perfil de granéis
líquidos, no âmbito do Terminal de Uso Privado - TUP de sua propriedade localizado no
município de Itaituba/PA, nos termos do disposto no art. 49, da Lei 10.233, de 2001.

Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade do voto

objeto da Ata da 459ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada realizada em 11 de abril de
2019, o Diretor Relator, Francisval Mendes, votou como segue:

"por autorizar, em caráter especial de emergência, a empresa Administradora
de Bens de infraestrutura LTDA, (...), pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar
da data do término da atual autorização especial da referida empresa (24/04/2019), com
vistas a realizar operações portuárias de movimentação de cargas com o perfil de granel
líquido, eis que atendidos os pressupostos previstos no art. 49, da Lei nº 10.233/2001; por
determinar à Superintendência de Fiscalização e Coordenação das Unidades Regionais - SFC
que acompanhe a realização das operações autorizadas na presente deliberação; e por
ressaltar, conforme atentado pelo Despacho SOG nos autos (SEI nº 0727126), que a
presente autorização não gera direitos à continuidade de prestação dos serviços, nem
desonera a empresa do atendimento aos padrões de segurança exigidos pelos entes
intervenientes na operação, mormente no tocante às competências afetas à Marinha do
Brasil, ao Corpo de Bombeiros e ao Órgão de Meio Ambiente."

O Diretor Mário Povia divergiu, verbalmente, do voto proferido pelo Diretor
Relator, pugnando pelo indeferimento do pedido de autorização em caráter especial.

O Diretor Adalberto Tokarski acompanhou, na íntegra, o voto proferido pelo
Diretor Francisval Mendes.

Assim, acordam os Diretores da Agência Nacional de Transportes Aquaviários -
ANTAQ, com base no art. 67 da Lei nº 10.233, de 2001, em fazer prevalecer o

entendimento expresso no voto proferido pelo Diretor Relator, Franscisval Mendes,
acompanhado pelo Diretor Adalberto Tokarski, ficando vencido o Diretor Mário Povia.

Participaram da reunião o Diretor-Geral, Mário Povia, o Diretor, Relator,
Francisval Mendes, o Diretor Adalberto Tokarski, a Procuradora-Chefe Natália Moysés, e a
Secretária-Geral, Joelma Maria Costa Barbosa.

MÁRIO POVIA
Diretor-Geral

FRANCISVAL MENDES
Diretor-Relator

ADALBERTO TOKARSKI
Diretor

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

DESPACHO Nº 14, DE 23 DE ABRIL DE 2019

Processo nº 50300.008769/2017-16. Fiscalizada: LIBRA TERMINAL SANTOS S/A, CNPJ nº
02.373.383/0002-50. Objeto e Fundamento Legal: Por conhecer o recurso interposto, uma
vez que tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a penalidade de
advertência pela prática da infração tipificada no inciso XXX do art. 32 da Resolução nº
3 . 2 7 4 / 2 0 1 4 - A N T AQ .

GABRIELA COELHO DA COSTA
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 5.842, DE 23 DE ABRIL DE 2019

Altera o Anexo II da Resolução ANTT nº 5.820, de 30
de maio de 2018, em razão o disposto no §3º do art.
5º da Lei nº 13.703, de 08 de agosto de 2018.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DG - 001, de 23 de abril de 2019, e no que
consta do Processo nº 50500.095041/2015-06, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo II da Resolução ANTT nº 5.820, de 30 de maio de 2018,
em razão do disposto no §3º do artigo 5º da Lei nº 13.703, de 08 de agosto de 2018, que
passa a vigorar nos termos do Anexo desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRIO RODRIGUES JUNIOR
Diretor-Geral

ANEXO

ANEXO II
TABELAS DE FRETE

. Tabela de Preços Mínimos por KM e por Eixo - Carga Geral

. De KM Até KM Custo por Km/Eixo

. 1 100 R$ 2,19

. 101 200 R$ 1,35

. 201 300 R$ 1,18

. 301 400 R$ 1,11

. 401 500 R$ 1,07

. 501 600 R$ 1,04

. 601 700 R$ 1,02

. 701 800 R$ 1,01

. 801 900 R$ 1,00

. 901 1.000 R$ 0,99

. 1.001 1.100 R$ 0,99

. 1.101 1.200 R$ 0,98

. 1.201 1.300 R$ 0,98

. 1.301 1.400 R$ 0,97

. 1.401 1.500 R$ 0,97

. 1.501 1.600 R$ 0,97

. 1.601 1.700 R$ 0,96

. 1.701 1.800 R$ 0,96

. 1.801 1.900 R$ 0,96

. 1.901 2.000 R$ 0,96

. 2.001 2.100 R$ 0,96

. 2.101 2.200 R$ 0,96

. 2.201 2.300 R$ 0,95

. 2.301 2.400 R$ 0,95

. 2.401 2.500 R$ 0,95

. 2.501 2.600 R$ 0,95

. 2.601 2.700 R$ 0,95

. 2.701 2.800 R$ 0,95

. 2.801 2.900 R$ 0,95

. 2.901 3.000 R$ 0,95

Obs: Veículo utilizado como base para o cálculo com 3 (três) eixos.

. Tabela de Preços Mínimos por KM e por Eixo - Carga Granel

. De KM Até KM Custo por Km/Eixo

. 1 100 R$ 2,14

. 101 200 R$ 1,33

. 201 300 R$ 1,17

. 301 400 R$ 1,10

. 401 500 R$ 1,06

. 501 600 R$ 1,03

. 601 700 R$ 1,02

. 701 800 R$ 1,01

. 801 900 R$ 1,00

. 901 1.000 R$ 0,99

. 1.001 1.100 R$ 0,98

. 1.101 1.200 R$ 0,98

. 1.201 1.300 R$ 0,97

. 1.301 1.400 R$ 0,97

. 1.401 1.500 R$ 0,97

. 1.501 1.600 R$ 0,96

. 1.601 1.700 R$ 0,96

. 1.701 1.800 R$ 0,96

. 1.801 1.900 R$ 0,96

. 1.901 2.000 R$ 0,95

. 2.001 2.100 R$ 0,95

. 2.101 2.200 R$ 0,95

. 2.201 2.300 R$ 0,95

. 2.301 2.400 R$ 0,95

. 2.401 2.500 R$ 0,95

. 2.501 2.600 R$ 0,95

. 2.601 2.700 R$ 0,95

. 2.701 2.800 R$ 0,95

. 2.801 2.900 R$ 0,94

. 2.901 3.000 R$ 0,94

Obs: Veículo utilizado como base para o cálculo com 5 (cinco) eixos.
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. Tabela de Preços Mínimos por KM e por Eixo - Carga Neogranel

. De KM Até KM Custo por Km/Eixo

. 1 100 R$ 1,95

. 101 200 R$ 1,21

. 201 300 R$ 1,06

. 301 400 R$ 0,99

. 401 500 R$ 0,95

. 501 600 R$ 0,93

. 601 700 R$ 0,92

. 701 800 R$ 0,90

. 801 900 R$ 0,90

. 901 1.000 R$ 0,89

. 1.001 1.100 R$ 0,88

. 1.101 1.200 R$ 0,88

. 1.201 1.300 R$ 0,87

. 1.301 1.400 R$ 0,87

. 1.401 1.500 R$ 0,87

. 1.501 1.600 R$ 0,87

. 1.601 1.700 R$ 0,86

. 1.701 1.800 R$ 0,86

. 1.801 1.900 R$ 0,86

. 1.901 2.000 R$ 0,86

. 2.001 2.100 R$ 0,86

. 2.101 2.200 R$ 0,85

. 2.201 2.300 R$ 0,85

. 2.301 2.400 R$ 0,85

. 2.401 2.500 R$ 0,85

. 2.501 2.600 R$ 0,85

. 2.601 2.700 R$ 0,85

. 2.701 2.800 R$ 0,85

. 2.801 2.900 R$ 0,85

. 2.901 3.000 R$ 0,85

Obs: Veículo utilizado como base para o cálculo com 5 (cinco) eixos.

. Tabela de Preços Mínimos por KM e por Eixo - Carga Frigorificada

. De KM Até KM Custo por Km/Eixo

. 1 100 R$ 1,53

. 101 200 R$ 0,95

. 201 300 R$ 0,83

. 301 400 R$ 0,78

. 401 500 R$ 0,75

. 501 600 R$ 0,74

. 601 700 R$ 0,72

. 701 800 R$ 0,71

. 801 900 R$ 0,71

. 901 1.000 R$ 0,70

. 1.001 1.100 R$ 0,70

. 1.101 1.200 R$ 0,69

. 1.201 1.300 R$ 0,69

. 1.301 1.400 R$ 0,69

. 1.401 1.500 R$ 0,69

. 1.501 1.600 R$ 0,68

. 1.601 1.700 R$ 0,68

. 1.701 1.800 R$ 0,68

. 1.801 1.900 R$ 0,68

. 1.901 2.000 R$ 0,68

. 2.001 2.100 R$ 0,68

. 2.101 2.200 R$ 0,68

. 2.201 2.300 R$ 0,68

. 2.301 2.400 R$ 0,67

. 2.401 2.500 R$ 0,67

. 2.501 2.600 R$ 0,67

. 2.601 2.700 R$ 0,67

. 2.701 2.800 R$ 0,67

. 2.801 2.900 R$ 0,67

. 2.901 3.000 R$ 0,67

Obs: Veículo utilizado como base para o cálculo com 6 (seis) eixos.

. Tabela de Preços Mínimos por KM e por Eixo - Carga Perigosa

. De KM Até KM Custo por Km/Eixo

. 1 100 R$ 1,70

. 101 200 R$ 0,96

. 201 300 R$ 0,81

. 301 400 R$ 0,74

. 401 500 R$ 0,71

. 501 600 R$ 0,69

. 601 700 R$ 0,67

. 701 800 R$ 0,66

. 801 900 R$ 0,65

. 901 1.000 R$ 0,64

. 1.001 1.100 R$ 0,64

. 1.101 1.200 R$ 0,63

. 1.201 1.300 R$ 0,63

. 1.301 1.400 R$ 0,63

. 1.401 1.500 R$ 0,62

. 1.501 1.600 R$ 0,62

. 1.601 1.700 R$ 0,62

. 1.701 1.800 R$ 0,62

. 1.801 1.900 R$ 0,61

. 1.901 2.000 R$ 0,61

. 2.001 2.100 R$ 0,61

. 2.101 2.200 R$ 0,61

. 2.201 2.300 R$ 0,61

. 2.301 2.400 R$ 0,61

. 2.401 2.500 R$ 0,61

. 2.501 2.600 R$ 0,61

. 2.601 2.700 R$ 0,61

. 2.701 2.800 R$ 0,60

. 2.801 2.900 R$ 0,60

. 2.901 3.000 R$ 0,60

Obs: Veículo utilizado como base para o cálculo com 8 (oito) eixos.

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES
RODOVIÁRIO E MULTIMODAL DE CARGAS

PORTARIA Nº 82, DE 22 DE ABRIL DE 2019

A Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de
Cargas da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições, com
respaldo no art. 5º c/c o parágrafo único do art. 30, ambos da Resolução 5.840, de 22 de
janeiro de 2019, e,

Considerando os impactos econômicos apresentados pelos transportadores
para adequação dos contratos de arrendamentos dos veículos habilitados no prazo
estabelecido pela Resolução 5.840, de 2019, resolve:

Art. 1º O requisito de comprovação de posse de veículos de que trata o art. 5º
da Resolução 5.840, de 2019, se aplica à inclusão de veículo na frota habilitada de
transportador que detém Licença Originária vigente para determinado país.

Art. 2º Os transportadores brasileiros que mantêm veículos em sua frota
habilitada para determinado país, cuja posse foi comprovada segundo o critério da
Resolução 1.474, de 31 de maio de 2006, terão prazo máximo de vinte e quatro meses
para adequar as informações cadastrais desses veículos ao requisito estabelecido no art. 5º
da Resolução 5.840, de 2019.

Parágrafo único. A não observância do previsto no caput, caracteriza perda dos
requisitos exigidos para concessão da Licença Originária, implicando imediata suspensão
até a efetiva regularização.

Art. 3º Para orientar a fiscalização em relação ao atendimento ao disposto no
art. 2º desta Portaria, deve ser considerada, exclusivamente, a informação de regularidade
do veículo disponibilizada no Sistema de Controle de Frota (SCF), gerido pela SUROC, ou
outro que vier a substituí-lo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSIMEIRE LIMA DE FREITAS

Ministério da Justiça e Segurança Pública

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA
PORTARIA Nº 2, DE 28 DE MARÇO DE 2019(*)

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E
PENITENCIÁRIA - CNPCP, no uso de suas atribuições legais e de acordo com art. 20, VII do
anexo do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial nº 1.107, de 5 de junho de
2008, resolve:

Art. 1º - Instituir a Comissão para Elaboração do Plano Nacional de Política
Criminal e Penitenciária do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º - A comissão será composta pelos seguintes membros: Márcio Schiefler
Fontes, na qualidade de Presidente, Pery Francisco Assis Shikida, na qualidade de relator,
Danilo Pereira Junior, Fernando Pastorelo Kfouri, Vilobaldo Adelídio de Carvalho, Walter
Nunes da Silva Junior e Wilson Salles Damázio.

Art. 3º - Fica designado o Secretário - Executivo do CNPCP, Rafael de Sousa
Costa, e o servidor Jefferson Alves Lopes para auxiliarem no apoio dos trabalhos da
comissão.

Art. 4º - Extingue-se esta portaria após as conclusões dos trabalhos.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CESAR MECCHI MORALES

(*) Republicado por ter saído no D.O.U. de 15 de abril de 2019, seção 1, nº 72, página 70,
com atualização do original.

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 1.586, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117057 -
DELESP/DREX/SR/PF/AM, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa MANAUARA-ACADEMIA DE
FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTE LTDA-ME, CNPJ nº 13.558.174/0001-16,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar
no Amazonas, com Certificado de Segurança nº 579/2019, expedido pelo DREX/S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.924, DE 2 DE ABRIL DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/7975 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa DMA DISTRIBUIDORA SA,
CNPJ nº 01.928.075/0001-08 para atuar em Minas Gerais, com Certificado de Segurança nº
524/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
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